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PARECER JURIDICO 

(Dispensa de Licitaçao - Art. 38, VI da Lei n° 8.666/93). 

Processo Administrativo no 001/2020 
Dispensa de Licitacao no 001/2020 

ASSUNTO: Contrataçao direta - Aquisicao de material 
elétrico e de material de construcao diversos. 

Nesta data submete a esta assessoria as autos acima para que procedesse a 
análise, foi encaminhado pela Camissão Permanente de Licitacoes que enseja o 

Processo Administrativo n o . 001/2020, encaminhado corn o propósito de se aferir 

sobre a observância das formalidades legais e receberem ou não a anuência para a 

seu prosseguirnento. 

A documentacao supra referendada, trata-se da Dispensa de Licitacao n° 

001/2020, visando a aquisiçao de materials elétricos e de construçao diversos, para 

atender as demandas da Secretaria Municipal de Planejamento, Administraçao e 

Financas da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá. 

Ressalte-se que a parecer jurIdico visa a informar, elucidar, enfim, sugerir 

providências administrativas a serem estabelecidas nos atos da administraçao ativa. 

Cumpre esclarecer, também, que toda verificacao desta Assessoria Juridica 

tern por base as inforrnaçOes prestadas e a documentacao encaminhada pela 

Comissão de Licitacao, portanto, tornam-se as informacOes coma técnicas dotadas 

de verossimilhancas, pais não possui a Assessaria Jurldica a dever, as meios ou 

sequer a legitimidade de deflagrar investigacoes para aferir a acerto, a conveniência 

e a oportunidade dos atos administrativos a serem realizados, impulsionados pelo 

pracesso de dispensa de licitação para compra de material. 

Toda manifestacao expressa pasicao meramente opinativa sabre a 

contratacaa em tela, não representando prática de ato de gestaa, mas sim uma 

afericao técnico-jurIdica que se restringe a análise dos aspectos de legalidade nos 

termas do inciso VI do artigo 38 da Lei n° 8.666/93, afericao que, inclusive, nao 
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abrange o conteüdo de escoihas gerenciais especIficas ou mesmo elementos que 

fundamentaram a decisão contratual do administrador, em seu ämbito discricionário. 

Nota-se que em momento algum, se está fazendo qualquer juIzo de valor 

quanto as razOes elencadas pelos servidores que praticaram atos no intuito de 

justificar a referida contratacao. 

No que tange o caso em análise tern-se que a CONTRATAçAO DIRETA - 

AQuISIcA0 DE MATERIAL ELETRICO E DE MATERIAL DE coNsTRucAo 

DIVERSOS, enquadra-se nos casos de ernergencias abarcados pela Lei Federal n° 

8.666/93. 

- 	 Percebe-se que o interesse piblico dernonstra-se devidamente presente na 

dispensa de licitacao em questao, tendo em vista que o funcionalismo do municIpio 

nao pode estagnar, sob pena de ser prejudicado demasiadamente os administrados. 

Vale trazer a baila, ainda, o entendimento do Tribunal de Contas da União 

sobre a situacao de emergência: 

( ... ) a contrataçao emergencial se dá em função da essencialidade do 
serviço ou do bem que se pretende adquirir, pouco importando os motivos 
que tornam imperativa a irnediata contrataçao. Assim, corn base em 
acOrdão proferido anteriormente pelo Tribunal, fez registrar que a "situaçao 
prevista no art. 24, IV, da Lei n° 8.666/93 não distingue a emergência real, 
resultante do imprevisivel, daquela resultante da inctria ou inércia 
administrativa, sendo cabivel, em ambas as hipóteses, a contrataçéo direta, 
desde que devidarnente caracterizada a urgéncia de atendimento a situaçáo 
que possa ocasionar prejuizo ou comprometer a segurança de pessoas, 
obras, serviços, equipamentos e outros bens, pUblicos ou particulares" ( ... ) 
Precedente citado: Acórdào n° 1138/2011, do Plenário. Acórdão no 
1599/2011 -Plenário, TC-013.51912005-8, rel. Min. Ubiratan Aguiar, 
15.06.2011. 

Desta feita, considerando que para o atendimento de situaçoes de 

emergencia, assim reconhecida pela autoridade competente, a Lei 8.666/93, 

autoriza a contrataçao direta para atender as deficiências de bens, servicos e 

estrutura, que prejudicam demasiadamente o interesse püblico e sendo que o 

processo licitatório demanda tempo, também prejudicial a coletividade, tern-se pela 

legalidade do processo de dispensa licitatória para a CONTRATAçAO DIRETA - 

AQuIsIQAO DE MATERIAL ELETRICO E DE MATERIAL DE CONSTRUçAO 

DIVERSOS. 
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Nessa vertente, contemplo a legalidade de toda documentacao juntada ao 

processo, bern coma de todo a julgamenta processado. Dessa forma prima pelo 

parecer favorAvel a homologacao pelo Secretário Municipal de Planejamento, 

Administraçao e Finanças. 

Este é a parecer, s.m.j. 

Santa Luzia do Paruá, 03 de fevereiro de 2020. 

MA THEUS 	DA4'SIL VA SA 
QAB/MA 15.339 

Assessor JurIdico 
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